
ATUALIZAÇÃO EM IMPOSTOS MUNICIPAIS 

Possibilidades de aumento das receitas tributárias 

 

Programação Completa 

 

Módulo I –  Eficiência na arrecadação e Procedimentos de fiscalização tributária 

• As Influências do Estado Gerencial. A orientação de uma técnica nova: mudança do controle 

dos procedimentos para os resultados; 

• Sistema tributário na Lei Complementar nº 101/00-LRF – dever de planejamento; 

• Diagnóstico tributário municipal e alterações sugeridas nos Códigos Tributários Municipais; 

• Tribunal de Contas e os problemas de renúncias fiscais; 

• Cautelas na concessão de parcelamentos e isenções tributárias; 

 

Módulo II –  Atualização em Tributos Municipais (IPTU e ITBI) 

• IPTU: Exigência do Estatuto das Cidades – Lei n. 10257/2001; 

• IPTU: alíquotas progressivas: fiscais e extrafiscais; 

• IPTU: questões do Plano Diretor, Planta Genérica de Valores e Cadastro Imobiliário; 

• IPTU: atualização da base de cálculo e alteração de alíquotas;  

• ITBI: questões importantes sobre critério material 

• ITBI: integralização de capital social e requisitos para imunidade tributárias 

• ITBI: fiscalização de holdings familiares; 

• ITBI: arbitramento de valores e parâmetros;   

 

Módulo III –  Aumento da arrecadação municipal para 2021: necessidade de atualização da 

legislação municipal conforme a Lei Complementar 175/2020 

• O ISSQN na Constituição de 1988; 

• O local da incidência: regra e suas exceções; 

• Alterações promovidas pela LC 157 e LC 175 

• Requisitos para se tributar no destino os serviços de planos de saúde médica e veterinária, 

de administração de consórcios, de cartões de crédito e débito e de arrendamento mercantil 

(leasing); 

•  Perspectivas de tributação do ISSQN; 

• Novidades jurisprudenciais do ISSQN; 



 

Módulo IV –  Efeitos da COVID-19 na arrecadação municipal e estratégias para aumento de 

receita  

• Diagnóstico do Município:  a) diagnósticos e estatísticas; b) pontos fracos (falhos) na 

arrecadação; c) procedimentos adequados de fiscalização; c) inscrição da dívida ativa; d) 

classificação dos devedores; e) programa municipal de modernização tributária; 

• A municipalização do ITR: aspectos legais; aspectos operacionais; aspectos tributários; 

vantagens; novos procedimentos do CGITR 

• Protesto da Certidão de Dívida Ativa: vantagens e procedimento;  

• Ampliação das receitas do IPTU e ITBI através da atualização da Planta Genérica de Valores 

(PGV)  

• Ampliação das receitas do ISSQN através da LC 175/2020; 

• Inteligência fiscal: ferramenta de fiscalização e ampliação da receita do ISSQN 


